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MEMÓRIA DE REUNIÃO - 1ª REUNIÃO DO 6º MANDATO DA CTI CBH-DOCE
Data: 29/06/2017
Local: Governador Valadares – MG
MEMBROS PRESENTES: CBH-Doce: Leonardo Deptulski, Edson Valgas, Renaldo Silva; CBH-Piranga: Fernando Martins, Marcelo Polesca; CBH-Piracicaba: Francisco Couto, Iusifith Chafith; CBH-Santo Antônio: Gisleno Maritns, Lucas Hajime, Rafael do Carmo; CBH-Suaçuí: Débora Duarte, Fábio Monteiro, Sebastião Carvalho; CBH-Caratinga: Rômulo Taveira; CBH-Manhuaçu: Josimar de Moura, Senisi de Almeida, Heron Silva; CBH-Santa Maria do Doce: Vagner Nandorf; CBH-Guandu: Cintia Gomes, Jussara Pereira; CBH-Pontões e Lagoas do rio Doce: Marcos Birchler e CBH-Barra Seca e Foz do rio Doce: Sheyla Dantas, Marcos Antônio de Lima. CONVIDADOS: Flamínio Guerra – CBH-Piracicaba; Antônio Ruy – CBH-Pontões e Lagoas; Felipe Benício – CBH-Santo Antônio; Carlos Eduardo Silva – CBH-Piranga; Luísa Cardoso – IBIO; Cynthia Andrade – IBIO; Dolores Colle – CBH-Barra Seca e Foz do rio Doce; Rhillary Coelho – IBIO; Tháyra Mendes – IBIO; Fabiana Conrado – Prefácio Comunicação; Eduardo Costa – IBIO; Fabiano Alves – IBIO; Ricardo Valory – IBIO.
ASSUNTOS DISCUTIDOS:

Iniciando os trabalhos, o Sr. Edson Valgas, Secretário Executivo do CBH-Doce, cumprimentou a todos e confirmou a existência de quórum. Ele propôs uma inversão de pauta, passando a discussão sobre a revisão do PIRH para o final, tendo em vista a necessidade da presença do Sr. Fabiano Alves, Diretor Técnico do IBIO, que ainda está se deslocando para chegar à reunião. Com a palavra, o Sr. Leonardo Deptulski, presidente do CBH-Doce, fez alguns informes. O primeiro deles foi sobre a necessidade de que os comitês Piranga, Suaçuí e Pontões e Lagoas do rio Doce definam, até o dia 15/07, em qual área da bacia deverá ser feita a recuperação de nascentes prevista no TTAC – Termo de Transação e Ajustamento de Conduta da Samarco. Conforme cronograma aprovado pelo CIF – Comitê Interfederativo, serão recuperadas no ano de 2017: 250 nascentes na UGRH Suaçuí, 150 nascentes na UGRH São José e 100 nascentes na UGRH Piranga. Ele informou que o principal critério a ser utilizado é a recuperação nas bacias de captação alternativa. Como a área do Piranga não possui captação alternativa, outro critério deverá ser estuado pelo comitê. O segundo informe foi sobre a alocação de recursos do Programa de Tratamento de Esgoto e Resíduos Sólidos previsto no TTAC para os municípios da calha. Na parte de coleta e tratamento de esgoto, o CIF aprovou o projeto para 32 municípios, sendo que 5 estão com obras em execução e 5 com recursos para licitar projetos que já estão prontos. Na parte de resíduos sólidos, foram aprovados os recursos para construção do aterro sanitário regional no Espírito Santo. Ele informou que será realizado um seminário de capacitação para os municípios envolvidos diretamente, além de outros que possuam consórcio, no final de agosto ou início de setembro. A ideia é envolver os comitês nessa discussão, tendo em vista que foram elaborados Planos Municipais de Saneamento Básico – PMSB para grande parte da bacia. O terceiro informe foi sobre o Conselho de Curadores da Fundação Renova. Ele informou que o art. 7º, IX, a, do Regimento Interno do CIF dispõe que cabe ao CBH-Doce a indicação de 1 (um) representante privado para compor o referido Conselho. O atual representante saiu por questões pessoais e o CIF solicitou que o comitê avalie o currículo do novo representante. Em seguida, o Sr. Senisi Rocha, presidente da CTCI – Câmara Técnica de Capacitação e Informação do CBH-Doce, também fez alguns informes. Com relação ao ENCOB, ele informou que a CTCI discutiu sobre a importância de participação no evento e definiu que os Srs. Carlos Eduardo e Felipe Benício buscarão informações sobre o valor do stand para participação do CBH-Doce neste ano. Com essa resposta, a CTCI avaliará, mas a ideia é participar do evento. Ele também falou sobre a necessidade de se propor ao Fórum Nacional e ao próprio ENCOB outra dinâmica, a fim de fortalecer os comitês, trazendo as discussões de baixo para cima. Sobre a expedição de Mariana, ele informou que a CTCI entendeu ser importante outra visita à área afetada pelo rompimento da barragem de Fundão, com a presença de profissionais capacitados para que o comitê possua embasamento para produzir um parecer técnico antes do aniversário de 02 anos do evento. Explicou que a ideia é formar um grupo de trabalho, que apresentará na próxima reunião todo o formato dessa expedição. O Sr. Fábio Cruz, representante do CBH-Suaçuí, solicitou que seja avaliada a proposta de incluir nessa expedição, profissionais e pesquisadores das diversas instituições, que não necessariamente sejam membros dos comitês. O Sr. Senisi explicou que a ideia é exatamente essa, sendo que serão convidadas instituições de ensino não só de Gov. Valadares, mas de outras regiões também. A proposta é de que o grupo de trabalho possua representantes do alto, médio e baixo rio Doce: Sr. Carlos Eduardo, do CBH-Piranga; Srta. Luciane Teixeira, do CBH-Suaçuí; e a Sra. Dolores Colle levará a demanda para o seu comitê, a fim de definir quem será o representante do CBH-Barra Seca e foz do rio Doce. Em seguida, o Sr. Leonardo falou que estão sendo publicados os Informativos do Doce com as ações que estão sendo executadas. A edição de maio de 2017 falou sobre a implantação dos Programas de Monitoramento Quali-Quantitativo das Águas e dos Sedimentos no Rio Doce e zona costeira (PMQQS), sendo que serão monitoradas 56 estações ao longo do rio Doce e zona costeira com avaliação de 42 parâmetros físico-químicos. Haverá estações com biomonitoramento, ensaios ecotoxicológicos e medição de vazão e descarga líquida e sólida. Disse que haverá uma visita técnica a essas estações, entre os dias 16 e 20 de julho, e que os comitês estão convidados. Dando continuidade à pauta, a Sra. Cynthia Andrade, Analista de Programas e Projetos do IBIO, deu início à sua apresentação sobre os Programas P11 – Programa de Saneamento da Bacia e P41 – Programa de Universalização do Saneamento. O P11 prevê a elaboração de projetos para sistemas de coleta e tratamento de esgotos domésticos dos núcleos populacionais da bacia e o P41 contempla o apoio à elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB); a elaboração de projetos para otimização de sistemas de abastecimento de água; a elaboração de projetos para sistemas de destinação final adequada de resíduos sólidos (aterros/unidades de triagem e compostagem); e a elaboração de estudos de alternativas de drenagem urbana para cidades com mais de 5 mil habitantes. Inicialmente, ela apresentou um histórico de discussões sobre esse tema no âmbito do CBH-Doce. O assunto foi tratado em diversas reuniões da Diretoria Colegiada e também na reunião da CTI – Câmara Técnica de Integração do CBH-Doce. Primeiramente, alguns membros trouxeram a proposta de não investir mais em projetos de saneamento e alocar o recurso para os Programas Hidroambientais, bem como realizar a revisão do PAP. No entanto, alguns dos CBH afluentes não queriam realocar o recurso e alterar o PAP, não havendo um encaminhamento claro quanto a esta questão. Ela explicou que, de acordo com o PAP 2016-2020, os recursos para o P11 e o P41 (no que tange à elaboração de projetos para otimização de sistemas de abastecimento de água – SAA) não possuem espacialização, sendo de toda a bacia, num valor aproximado de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais). Em seguida, falou sobre os critérios de alocação trazidos pelo PAP, que estabelecem que serão atendidos os municípios prioritários conforme critérios de hierarquização previstos no art. 14 do documento. Além disso, o PAP garante o atendimento de elaboração de pelo menos um projeto de saneamento básico para os municípios com população total acima de 50 mil habitantes, no médio e baixo Doce, atendidos os critérios obrigatórios e classificatórios. Esses municípios seriam: Caratinga, Colatina, Governador Valadares, Linhares e Manhuaçu. No entanto, com exceção do último, todos já estão contemplados com os recursos do TTAC para saneamento. Ela apresentou quais são os critérios obrigatórios (outorga regularizada, adimplente com a cobrança e PMSB devidamente aprovado) e classificatórios (diversos) para hierarquização das propostas, de acordo com o PAP. Em seguida, informou que foi realizada uma hierarquização inicial e apresentou as listas dos primeiros 45 municípios a serem contemplados com os programas. A maioria dos municípios possui população menor que 30 mil habitantes e poucos coincidem com os 39 do TTAC, que serão contemplados com recursos de saneamento. Quanto aos recursos estaduais do PAP 2016-2020, ela explicou que o IBIO fez uma simulação inicial, considerando o valor de 250 mil reais por projeto (municípios com até 30 mil hab), e acredita que seria possível contemplar cerca de 45 municípios (com recurso União) e cerca de 60 municípios (com recursos Estaduais). Em seguida, informou que a estratégia inicial da agência era realizar a abertura de um Edital de Chamamento Único, a fim de otimizar tempo. Logo depois, os municípios manifestariam interesse e seriam classificados. Posteriormente, seriam elaborados os Termos de Referência e a contratação de empresa para elaboração de Projetos e, finalmente, a contratação de consultores para validação dos projetos. Ato contínuo, ela fez um comparativo entre os Programas Saneamento X Programas Hidroambientais: Ambos são importantíssimos para a bacia; PIRH indica a falta de esgotamento sanitário como principal problema da bacia; PAP estabelece critérios e diretrizes dos Programas. Foi discutido nas bacias; As ações dos hidroambientais são em microbacias, mas o saneamento é em municípios; O montante de recursos para Hidroambientais é cerca de 3 vezes maior; Foram investidos cerca de 22 milhões nos PMSB, que gerou expectativas nos municípios; Estima-se que com o recurso de 27 milhões (P11 e P41) é possível contemplar mais municípios com projetos de saneamento do que projetos de hidroambientais, porém os hidroambientais também terão execução e o TTAC contempla apenas 39 municípios dos 211 com sede na bacia. Como encaminhamento, ela questionou se os programas de saneamento (P11 e P41) devem ser mantidos como estão no PAP, no que se refere aos recursos do Doce. Se não, como dividir o montante de recursos entre as UGRH? Se sim, adiciona critério obrigatório “não ser contemplado com ações para água/esgoto do TTAC”? Com a palavra, o Sr. Fábio Cruz, representante do CBH-Suaçuí, defendeu que os programas sejam mantidos no PAP, tendo em vista a situação crítica do saneamento na bacia do rio Doce. Ele ressaltou que os programas já estão no PAP, que é um documento estratégico, pois planeja as ações ao longo de um horizonte, e já foi amplamente discutido. Além disso, explicou que as ações de saneamento são individualizadas, mas estão diretamente relacionadas. Portanto, se o recurso for realocado, um dos componentes ficará incompleto e não haverá continuidade da ação. Outro ponto ressaltado por ele foi a elaboração dos PMSB para os municípios, que já estão envolvidos com o comitê e possuem expectativas. Com a palavra, o Sr. Leonardo disse que deve ser analisada a diversidade existente entre uma região e outra, de um comitê para o outro. Defendeu que os comitês do baixo e médio Doce estão passando por uma grave situação de estiagem e que hoje o problema da produção de água é mais importante que o do esgoto. Ressaltou que no CBH-Santa Maria do Doce, principalmente, é mais importante ter recurso para trabalhar com barraginhas, caixa seca e trazer o produtor para a produção de água do que para o saneamento. A Sra. Cynthia ressaltou que, de acordo com o PAP, não há especialização para o recurso, ou seja, o recurso é da bacia como um todo e não possui critérios para ser dividido entre os comitês. Continuando a apresentação, ela mostrou uma proposta para divisão dos recursos na bacia, utilizando a metodologia do PAP que é usada com os programas P12, P42 e P52. Com essa divisão feita, a primeira possibilidade recomendada pelo IBIO seria usar a metodologia do PAP que dividiu os recursos do P12, P42 e P52 para realocar P31 apenas, mantendo P11 e P41 como está. O P31 precisa ser realocado e o recurso de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões) não causaria grandes alterações no PAP. A segunda possibilidade seria usar metodologia do PAP que dividiu os recursos do P12, P42 e P52 para realocar P31, P11 e P41. Essa proposta apresenta algumas dificuldades: A realocação seria realizada para todas as UGRH, porém algumas querem manter no P11 e P41; Se cada UGRH definir o que fazer com o “Total para ser Realocado”, o PAP atual para P11 e P41 perde o sentido; A demora na definição das ações afeta ao desembolso e se retirar somente os valores de algumas UGRHs e manter como está no PAP para as demais, algumas UGRHs que na hierarquização do P11 e P41 seriam menos contempladas ficariam com mais recursos e vice-versa. Os municípios com maior necessidade de saneamento poderiam ficar “de fora”. Com a palavra, o Sr. Lucas Hajime, representante do CBH-Santo Antônio, ressaltou que o PAP já sofreu alterações em 2016 e não é um instrumento que deve ser alterado sempre que for conveniente. O Sr. Francisco Couto, representante do CBH-Piracicaba, se mostrou preocupado com a baixa porcentagem para seu comitê, caso o recurso seja realocado. O Sr. Fabiano Alves respondeu que o próprio PAP estabelece os critérios de priorização, sendo que como esse recurso não foi dividido por UGRH, a ideia era priorizar os municípios mais vulneráveis, independente de comitê. Ato contínuo, os presidentes do CBH-Santo Antônio e CBH-Piranga informaram que seus comitês são contra a alteração do PAP. A CTI definiu como encaminhamento que o tema será levado para deliberação na próxima plenária do CBH-Doce. Foi realizada uma pausa para o lanche da tarde. Retornando à reunião, o Sr. Fabiano Alves, Diretor Técnico do IBIO, iniciou sua apresentação sobre a revisão do PIRH – Plano Integrado de Recursos Hídricos. Informou que a elaboração cooperativa do Plano foi um grande exercício da integração e explicou como se deu todo o processo. Houve a elaboração conjunta do TDR (órgãos gestores + CBHs) e a contratação do plano se deu através dos convênios com IGAM, IEMA e ANA. Foi realizada a licitação IGAM (1º semestre 2008) para contratação de empresa executora. Além disso, foram realizadas 15 reuniões pelo GAT (Grupo de Acompanhamento Técnico), 30 reuniões públicas, 8 reuniões dos órgãos gestores com o Consórcio Executor e 1 seminário interno. Continuou explicando que os CBHs do Doce não dispõem de norma específica para revisão do PIRH/PARH, sendo que na ausência dessa norma, deve ser realizado o cumprimento das mesmas regras fixadas na Resolução nº 145, de 2012, do CNRH, que estabelece diretrizes para a elaboração de Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas. Ato contínuo, leu alguns artigos da Resolução que explicam como os estudos deverão ser construídos e divulgados. Conforme definido na última reunião da Diretoria Colegiada, apesar de a CTPlano ser a CT que possui a competência para analisar e acompanhar o processo de elaboração/revisão do Plano, a CTI foi designada para tal fim (por conter representantes de todos os CBHs afluentes). Em seguida, apresentou o modelo padrão de elaboração do Plano e fez algumas reflexões sobra a estratégia de elaboração do PIRH: A bacia já contém um diagnóstico base, que pode ser atualizado com novos dados primários; Cenários devem ser revistos, face ao estado de demanda e oferta hídrica no contexto ambiental, climático e socioeconômico atual; Os programas do PIRH 2010 devem ser revistos e não elaborados novamente; Os Comitês de Bacias, em conjunto com sua agência, possuem capacidade de contribuição efetiva para a elaboração do plano; Existem modelos e ferramentas de planejamento atuais que viabilizam Planos dinâmicos, favorecendo o aprimoramento contínuo da gestão. Dando continuidade, apresentou uma estratégia alternativa ao modelo padrão e fez algumas reflexões: A contratação será feita somente após a definição do modelo pelos Comitês; A definição será feita pelos Comitês, por meio de moderação técnica, subsidiada por painel de especialistas; Participação mais efetiva dos Comitês na elaboração do Plano; Foco nos pontos prioritários e na operacionalização do Plano – Planos de Bacias mais objetivos e realistas, com definição de recursos orçamentários e programas viáveis; Fortalecimento e empoderamento dos membros do Sistema (Comitês / Agência). O Sr. Rafael do Carmo, do CBH-Santo Antônio, ressaltou que a Fundação Renova está fazendo diversos estudos e esses dados devem ser utilizados na revisão do documento. Disse ainda que a versão nova do PIRH deve fazer menção ao monitoramento de dados como forma de criar indicadores que possam ser acompanhados durante seu período de validade. Com a palavra, o Sr. Senisi sugeriu que a plenária acompanhe de perto e de forma muito criteriosa a elaboração do termo de referência. Após discussões, os membros definiram como encaminhamento que a apresentação será levada para a próxima plenária do CBH-Doce. Dando continuidade, o Sr. Edson iniciou os informes sobre o 6º Encontro de Integração da bacia do rio Doce. Explicou que a ideia é fazer o encontro na área do CBH-Barra Seca e foz do rio Doce, caso não haja manifestação contrária. A Sra. Dolores Colle, presidente do CBH-Barra Seca, explicou que a proposta é fazer o evento na reserva da Vale, em Linhares/ES. Em seguida, os membros manifestaram interesse em participar do Grupo de Trabalho do evento, sendo: Carlos Eduardo, do CBH-Piranga; Felipe Benício, do CBH-Santo Antônio; Sr. Vagner Nandorf, do CBH-Santa Maria do Doce; Antônio Ruy, do CBH-Pontões e Lagos do rio Doce e Dolores Colle, do CBH-Barra Seca e foz do rio Doce. O grupo analisará a melhor data, mas o evento será provavelmente em outubro. A proposta será apresentada na próxima plenária. O último assunto tratado foi sobre a indicação de representante para o Conselho Curador da Fundação Renova. O Sr. Leonardo apresentou rapidamente o currículo do novo nome proposto pelo CIF e como encaminhamento, foi definido que a CTIL – Câmara Técnica Institucional e Legal do CBH-Doce deverá analisar a proposta e posteriormente o plenário. Por fim, ele apresentou a Deliberação nº 75 do CIF, que aprova a Nota Técnica nº 11 da CT-SHQA, que apresenta priorização das ações solicitadas pelos municípios da Área ambiental 2, no âmbito do “Programa de coleta e tratamento de esgoto e de destinação de resíduos sólidos”, em atendimento à Deliberação CIF nº 43, de 31 de janeiro de 2017. Finalizados os assuntos, a reunião foi encerrada às dezessete horas e cinco minutos.

EDSON VALGAS DE PAIVA

Secretário Executivo do CBH-Doce
